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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU REMETENDO UM PROJETO DE DECLARAÇÃO DA DÉCADA DAS AMÉRICAS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA (2006-2016) COM UM PROGRAMA DE AÇÃO
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Washington, D.C., 2 de fevereiro de 2006

Senhora Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de levar ao seu conhecimento que, na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005, foi adotada a iniciativa do Peru, um parágrafo em seu Plano de Ação que instrui a Organização a declarar a “Década das Pessoas Portadoras de Deficiência”, nos seguintes termos:  “Considerar, no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, uma Declaração do Decênio das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016) com um Programa de Ação”.


Nesse sentido, é de interesse de meu governo que o Conselho Permanente da Organização  inclua este tema em sua agenda, com a brevidade possível, a fim de se determinar o mecanismo mais adequado para sua devida consideração, solicitação cuja prioridade se baseia não só nos argumentos que apóiam a devida atenção a qualquer assunto de direitos humanos, mas que também se apresenta como a oportunidade para que a OEA dê continuidade aos esforços previamente realizados em prol dos direitos humanos das pessoas portadoras de deficiência, particularmente no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Seguem em anexo para esses fins um aide-mémoire sobre este tema, bem como os projetos de Declaração e de Programa de Ação.

Aproveito a oportunidade, Senhora Presidente, para renovar-lhe os protestos da minha mais alta consideração.


Fernando de la Flor Arbulú


Embaixador, Representante

Permanente do Peru
A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Sonia Johnny

Presidente do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
AIDE-MÉMOIRE
DÉCADA DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA DAS AMÉRICAS
(2006-2016)


A Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 5 de novembro de 2005), em seu Plano de Ação, adotou a iniciativa do Peru, um parágrafo que instrui a Organização a declarar a “Década das Pessoas Portadoras de Deficiência”, nos seguintes termos:  “Considerar, no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, uma Declaração do Decênio das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016) com um Programa de Ação”.


Neste sentido, a Missão Permanente do Peru apresenta para consideração dos Estados membros da OEA os projetos de Declaração e Programa de Ação referentes a este tema.  Na elaboração destes dois projetos, a Direção-Geral de Diplomacia Social da Chancelaria peruana  realizou reuniões de trabalho com representantes de cerca de 40 ONG’s vinculadas à matéria, com o Conselho Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADIS) – entidade encarregada do tema no âmbito nacional -, e com os Ministérios do Trabalho, Saúde, Educação e Defensoria do Povo.


Cabe observar que até o momento foram declaradas cinco décadas das pessoas portadoras de deficiência: uma, em nível mundial e, as demais, em nível regional:  Nações Unidas (1983-1992), Ásia-Pacífico (1993-2002 e 2003-2012), África (2000-2009) e Países Árabes (2003-2012), sendo nosso Hemisfério a única região que não lançou um programa conjunto, de longo prazo, em benefício dessas pessoas.  Isto, apesar do problema de desigualdade que afeta de maneira especial a nossa região e que tem efeitos muito negativos sobre as pessoas portadoras de deficiência, consideradas “as mais pobres dentre os pobres”. 

O objetivo da década é dar visibilidade ao tema, fortalecer a vontade política dos governos e atrair recursos humanos, técnicos e econômicos para a cooperação, bem como propiciar ações regionais concertadas. 

A fim de que a Declaração e Programa de Ação da Década das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016) possam ser efetivamente adotados na Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana em junho de 2006, a Missão Permanente do Peru apresenta esta proposta para sua consideração pelos Estados membros da Organização.  Além disso, apresentará oportunamente o projeto de resolução mediante o qual a Assembléia Geral adotará a Declaração e o  Programa de Ação da Década das Pessoas Portadoras de Deficiência.
PROJETO
DÉCADA DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA DAS AMÉRICAS

(2006-2016)


Mais de 10% da população das Américas, a saber, 90 milhões de pessoas, enfrentam situações de deficiência, das quais 82% sobrevivem abaixo da linha de pobreza, excluídas de suas comunidades por barreiras físicas, políticas, sociais, econômicas e atitudinais, entre outras.  Por este motivo, estas pessoas são consideradas as mais pobres dentre os pobres, estando encerradas num círculo de pobreza e deficiência, cujas causas e efeitos se reforçam e condicionam mutuamente.


Tem particular importância empreender uma ação conjunta dos Estados para integrar as pessoas portadoras de deficiência nas atividades econômicas, sociais, culturais e políticas dos países, a fim de promover sua ativa participação no desenvolvimento social e cumprir com os compromissos internacionais assumidos, entre os quais, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

A fim de promover ações de curto, médio e longo prazo no tema da deficiência, instituições internacionais e regionais de diferentes partes do mundo viram a conveniência estratégica de declarar Décadas de Pessoas Portadoras de Deficiência, a fim de dar visibilidade al tema, reforçar a vontade  política dos governos e atrair recursos humanos, técnicos e econômicos para a cooperação internacional, mediante ações regionais concertadas para conseguir mudanças substantivas e melhorar a qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência.

Nossa região tem produzido consideráveis documentos de análises, políticas e normas regionais, tais como a “Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência” e a “Declaração do Ano Ibero-Americano da Deficiência”, que precisam ser promovidos e concretizados em um Programa de Ação de alcance e dimensões regionais, o qual contribuirá também para combater o problema da desigualdade na região.


Preocupa-nos também que ainda não se tenha instalado a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e que o Ano Ibero-Americano da Deficiência tenha alcançado escassos resultados.


Um Programa de Ação para a região poderá beneficiar-se dos princípios constantes, entre outros instrumentos internacionais de importância, da Declaração dos Direitos do Retardado Mental (1973), da Declaração dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (1975), do Programa de Ação Mundial para Pessoas Portadoras de Deficiência (1982), das Normas Uniformes sobre Igualdade de Oportunidades para Pessoas Portadoras de Deficiência, do Convênio Nº 159 e da Recomendação Nº 168 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (1983), que também proporcionam bases de trabalho para o longo prazo, num horizonte de desenvolvimento inclusivo e com um enfoque de direitos.

ANTE O EXPOSTO:

1. Manifestamos nossa profunda preocupação pela persistência das condições de desvantagem, desigualdade e discriminação nas quais se encontram a maioria das pessoas portadoras de deficiência.

2. Reconhecemos a necessidade de adotar medidas hemisféricas urgentes, que garantam o reconhecimento e exercício de seus direitos fundamentais.

3. Declaramos a “Década das Pessoas Portadoras de Deficiência das Américas” no  período 2006-2016, com o  lema: “Por um Desenvolvimento Inclusivo, Solidário e de Direitos”.

4. Aprovamos o Programa de Ação da Década das Pessoas Portadoras de Deficiência das Américas.

5. Nesta Década empreenderemos ações com vistas a conseguir a inclusão das pessoas portadoras de deficiência e executaremos programas de desenvolvimento destinados a que estas pessoas alcancem uma verdadeira igualdade de oportunidades.

6. Enriqueceremos a execução do Programa de Ação com o aporte, participação e  consenso de representantes nacionais de alto nível tanto das pessoas portadoras de deficiência e suas organizações – inclusive representantes de familiares de pessoas portadoras de deficiência -, quanto dos governos e das instituições regionais de desenvolvimento (BID, CEPAL, entre outras).

7. Os organismos de desenvolvimento regionais incorporarão este Programa de Ação em suas políticas, programas e projetos.

8. Realizaremos uma primeira avaliação conjunta dos avanços na aplicação do Programa de Ação cinco anos após a sua adoção, no ano 2011, e uma avaliação final, ao término da Década das Pessoas Portadoras de Deficiência das Américas, no ano 2016.
9. Encarregamos a Secretaria-Geral da OEA da supervisão e acompanhamento do Programa de Ação.

PROGRAMA DE AÇÃO
DÉCADA DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA DAS AMÉRICAS (2006-2016)

Com base nas considerações constantes da Declaração da Década das Pessoas Portadoras de Deficiências das Américas, os Estados resolvem executar o seguinte Programa de Ação:

I. VISÃO:  Até o ano 2016, os Estados membros alcançarão avanços substantivos na construção de uma sociedade inclusiva, solidária e de direitos, na qual as pessoas portadoras de deficiência sejam valorizadas por seu potencial contribuição à comunidade.  Além disso,  sua situação de exclusão e vulnerabilidade, que as torna as mais pobres dentre os pobres, será levada em conta com prioridade nos programas nacionais e regionais de desenvolvimento e de luta contra a pobreza.

II. MISSÃO: Os Estados membros comprometem-se a adotar as medidas legislativas, administrativas, sociais, judiciárias e de governo necessárias para a efetiva aplicação do Programa de Ação em nível interno.

III. OBJETIVOS
1. Sociedade:


Contribuir para a valorização das pessoas portadoras de deficiência e para a eliminação das barreiras atitudinais que impedem seu desenvolvimento e inclusão.

2. Saúde:


Melhorar o acesso das pessoas portadoras de deficiência aos serviços de saúde em igualdade de condições.

3. Educação:


Garantir o acesso das pessoas portadoras de deficiência a uma educação inclusiva e de qualidade, bem como à formação técnica e profissional que permita sua inserção produtiva.

4. Emprego:


Promover a inserção trabalhista dependente e independente das pessoas portadoras de deficiência nos setores público e privado

5. Acessibilidade:


Promover o uso do Desenho Universal para toda nova infra-estrutura, eliminando as barreiras físicas e de comunicação existentes.

6. Participação política:


Assegurar o reconhecimento e exercício dos direitos civis e políticos das pessoas portadoras de deficiência em todos os assuntos que interessam à comunidade.
IV. AÇÕES CONCRETAS:
1. Sociedade:

a)
Criar grupos de voluntariado para canalizá-los em ações de apoio às pessoas portadoras de deficiência.

b)
Desenvolver planos e programas inclusivos desde a etapa escolar, que permitam criar uma cultura e percepção positiva das pessoas portadoras de deficiência como membros ativos de suas comunidades.

c)
Elaborar planos permanentes de treinamento destinados aos  funcionários e servidores públicos de todos os poderes do Estado.

d)
Formular políticas de promoção e divulgação nos meios de comunicação de massa, sobre a contribuição que podem fazer as pessoas portadoras de deficiência.

e)
Promover disposições legais para garantir o exercício pleno dos direitos das pessoas portadoras de deficiência com igualdade de oportunidades.

f)
Criar a figura do Defensor da Pessoa Portadora de Deficiência nos países  onde ainda não exista.

g)
Dispor a adaptação e acessibilidade dos portais virtuais dos setores público e privado para o uso das pessoas portadoras de deficiência.

h)
Promover a incorporação do conceito da responsabilidade social em todos os âmbitos.

2. Saúde:
a) Prevenção e promoção:

i. Desenhar e implementar estratégias descentralizadas de informação à sociedade orientadas para promover uma cultura de saúde, utilizando os meios de comunicação de massa.

ii. Adotar medidas para a prevenção, inclusive ações de detecção e  intervenção antecipada.

iii. Promover e divulgar a pesquisa científica orientada para prevenir  doenças que causam deficiência e melhorar a qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência.

iv. Fomentar uma atenção integral de saúde e nutrição à gestante e crianças menores de três anos, considerando a deficiência que pode resultar de um inadequado desenvolvimento infantil nos primeiros anos.

b)
Reabilitação:

i. Promover estratégias de Reabilitação Baseada na Comunidade (RBC), com ênfase nos serviços de atenção primária de saúde e de acordo com as particularidades de cada país.

ii.
Desenvolver programas específicos de formação e capacitação na fabricação nacional de ajudas técnicas e biomecânicas com a participação de pessoas portadoras de deficiência.
iii.
Negociar dotações orçamentárias específicas que facilitem a provisão de ajudas técnicas e biomecânicas, bem como sua manutenção oportuna.
iv.
Promover programas de pesquisa com vistas à produção nacional de medicamentos.

v.
Facilitar o fornecimento de medicamentos de qualidade a preço accessível ou gratuito para as pessoas portadoras de deficiência em situação de pobreza extrema.

vi.
Fortalecer os serviços de reabilitação existentes, promovendo a sua extensão.

c)
Educação para a saúde:

i. Desenhar e implementar estratégias educacionais que promovam estilos de vida saudáveis para as diferentes etapas de vida.
ii. Desenvolver estratégias de prevenção referentes a todos os condicionantes da deficiência.

iii. Promover espaços educacionais em saúde nos meios de  comunicação de massa.
3. Educação:

a)
Incorporar ao sistema educacional geral as crianças e jovens com necessidades educacionais especiais.

b)
Dotar os centros de educação com projeção inclusiva  dos recursos necessários para atender às necessidades educacionais especiais de seus estudantes.

c)
Assegurar a eliminação das barreiras físicas que impedem o acesso dos estudantes com necessidades educacionais especiais associadas a sua deficiência em todos os níveis do ensino, como requisito  para desenvolver ações de inclusão educacional.

d)
Promover a capacitação continua e especializada, na presença e à distância, dos professores de todos os níveis educacionais que favoreçam o normal desenvolvimento das políticas de inclusão. 

e)
Desenvolver adaptações curriculares concretas, por tipo de deficiência, que permitam oferecer uma resposta efetiva às necessidades educacionais especiais dos estudantes portadores de deficiência.

f)
Desenhar e executar programas educacionais utilizando as novas tecnologias da informação e da comunicação para o atendimento das necessidades educacionais especiais associadas à deficiência.

g)
Garantir a incorporação de conteúdos curriculares relativos a temas de deficiência que promovam valores de respeito à diversidade, igualdade e não-discriminação.

h)
Priorizar e garantir a alocação de recursos financeiros suficientes para assegurar o cumprimento das políticas de educação inclusivas.

i)
Assegurar o acesso dos estudantes portadores de deficiência à formação técnica e superior como fator central de sua independência econômica e social.

j)
Executar políticas que promovam o desenvolvimento e financiamento da pesquisa de temas relacionados com a deficiência.
4. Emprego:

a)
Realizar ações e programas de sensibilização destinados a valorizar o potencial das pessoas portadoras de deficiência, orientados para a sociedade, incluindo as entidades governamentais a empresas privadas.

b)
Desenvolver estudos de competências trabalhistas das pessoas portadoras de deficiência, para a elaboração de perfis que levem em conta o tipo de deficiência.
c)
Promover programas de adaptação, capacitação e formação ocupacional, técnica e profissional para as pessoas portadoras de deficiência de acordo com a demanda do mercado de trabalho.

d)
Desenvolver programas e projetos de inserção trabalhista das pessoas portadoras de deficiência.

e)
Garantir a aplicação dos mecanismos de reserva de cargos e cotas trabalhistas para as pessoas portadoras de deficiência nos setores público e privado, estabelecendo-se as penas correspondentes em caso de descumprimento.

f)
Propor incentivos fiscais e subsídios para a contratação de pessoas portadoras de deficiência no setor privado.

g)
Supervisionar o cumprimento das disposições e recomendações do Convênio Nº 159 e da Recomendação Nº 168 da OIT, em particular as referentes à acomodação.

h)
Promover a criação de bolsas de emprego inclusivas com enfoque integral que levem em conta a acessibilidade para os diferentes tipos de deficiência.

i)
Promover a criação de micro e pequenas empresas e fortalecer as existentes, a fim de que as pessoas portadoras de deficiência alcancem sua  independência econômica e trabalhista.

j)
Promover os produtos das micro e pequenas empresas de pessoas portadoras de deficiência nos âmbitos nacional e internacional, incentivando o estabelecimento de  redes.

5. Acessibilidade:
a)
Garantir o cumprimento das normas técnicas relativas à acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.

b)
Desenvolver programas de sensibilização social e capacitação a respeito do Desenho Universal destinados aos setores público e privado. 

c)
Eliminar as barreiras urbanísticas e arquitetônicas existentes em toda entidade pública ou de uso público.

d)
Eliminar as barreiras existentes em todas as modalidades de transporte para facilitar a acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.

e)
Desenhar e executar programas de sensibilização destinados ao setor dos transportadores sobre os direitos e necessidades das pessoas portadoras de deficiência.

f)
Eliminar as barreiras de comunicação e informação em todos os meios de comunicação e serviços públicos, para melhorar o acesso das pessoas portadoras de deficiência.

g)
Incorporar a temática do Desenho Universal nos currículos das universidades públicas e privadas.

6. Participação política:

a)
Registro e identidade: facilitar e assegurar a identificação e registro das pessoas portadoras de deficiência, a fim de permitir o exercício de seus direitos e deveres cidadãos.

b)
Direito ao sufrágio: garantir a plena participação da pessoa portadora de deficiência no ato do sufrágio, considerando os mecanismos de acessibilidade necessários.

c)
Participação política: 

i. Estabelecer e garantir a alocação de cotas orientadas a promover a participação das pessoas portadoras de deficiência em todas as instâncias.

ii. Promover a participação das organizações de pessoas portadoras de deficiência, de seus familiares e de outras pessoas que trabalhem a seu favor, considerando suas contribuições no processo decisório nas  diferentes instâncias políticas.

d)
Fomento do associacionismo: articular as diferentes associações das pessoas portadoras de deficiência, a fim de homologar critérios e propostas para serem apresentados, debatidos e incluídos nos planos de governo em todo nível.

e)
Capacitação para a liderança: desenvolver políticas de capacitação orientadas para as pessoas portadoras de deficiência, a fim de promover seu desenvolvimento pessoal e suas  habilidades de liderança.
V. ESTRATÉGIAS
· Legislação: os Estados comprometem-se a revisar sua legislação e melhorá-la, tratando de homologá-la com uma visão hemisférica, levando em conta as necessidades e prioridades de cada país.  Assegurar-se-ão de que a adoção de mecanismos de exigibilidade e penas em caso de falta de cumprimento, bem como de responsabilidade governamental e privada, seja feita com base em uma abordagem de direitos.  A este respeito, deverão tomar medidas para a imediata instalação da Comissão de Acompanhamento da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, de acordo com os compromissos assumidos.
· Cooperação: os Estados reforçarão a cooperação interna e internacional no âmbito da deficiência, começando pela promoção de alianças entre o setor privado, sociedade civil e instituições governamentais e continuando com alianças nos níveis sub-regional, regional e inter-regional.
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· Empoderamento: os Estados garantirão que as pessoas portadoras de deficiência sejam protagonistas ativos dos processos de consulta e tomada de decisão nos temas que lhes concernem.

· Defesa de interesses: os Estados promoverão o empoderamento das pessoas portadoras de deficiência por meio do desenvolvimento e fortalecimento de capacidades, da garantia de suas organizações e instâncias de participação e vigilância, de recebimento de denúncias e registro de violações de seus direitos, a fim de permitir-lhes exercer efetiva pressão política.

· Recursos e vontade política: os Estados assumem o compromisso político de pôr em prática este Programa de Ação, ajustando-o aos correspondentes planos nacionais, para o qual alocarão os recursos necessários e assegurarão sua oportuna e devida execução, acompanhamento e avaliação.
· Capacitação de recursos humanos: os Estados capacitarão os recursos humanos necessários para dar uma atenção integral às pessoas portadoras de deficiência.

· Estatísticas e valorização da deficiência: a fim de planejar políticas, os Estados comprometem-se a realizar:

a)
estudos de linha de base
b)
censos e estudos de prevalência.
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